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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI COMPLEMENTAR Nº 182 DE 20 DE SETEMBRO DE 2018

DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO DE MULTA E
DE JUROS DE MORA, NO CASO DE PAGA-
MENTOS EM PARCELA ÚNICA OU MAIS DE
UMA PARCELA, DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS
RELATIVOS AO ICMS, NA FORMA QUE ES-
PECIFICA, DE ACORDO COM O AUTORIZA-
DO NO CONVÊNIO ICMS 75/18.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica concedida a redução das multas e dos juros, relativa-
mente aos créditos tributários do Imposto sobre Operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS admi-
nistrados pela Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento e pe-
la Procuradoria Geral do Estado, bem como relativa aos créditos de-
correntes das multas impostas pelo Tribunal de Contas do Estado,
constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou
não, com datas de vencimentos até 30 de junho de 2018, observadas
a forma e condições previstas nesta Lei, e atendidas as demais con-
dições que vierem a ser fixadas em Decreto do Poder Executivo que
definirá a forma, o prazo e as condições.

§ 1º - A redução de que trata o caput será de:

I - 50% (cinquenta por cento) dos juros de mora e de 85% (oitenta e
cinco por cento) das multas, no caso de pagamento em parcela úni-
ca;
II - 35% (trinta e cinco por cento) dos juros de mora e de 65% (ses-
senta e cinco por cento) das multas, no caso de pagamento em 15
(quinze) parcelas;
III - 20% (vinte por cento) dos juros de mora e de 50% (cinquenta por
cento) das multas, no caso de pagamento em 30 (trinta) parcelas;
IV - 15% (quinze por cento) dos juros de mora e de 40% (quarenta
por cento) das multas, no caso de pagamento em 60 (sessenta) par-
celas.

§ 2º - O optante dos benefícios e parcelamentos de que trata esta Lei
deverá indicar, pormenorizadamente, no respectivo requerimento,
quais débitos deverão ser nele incluídos.

§ 3º - Deverá ser estendido o disposto nesta Lei aos créditos tribu-
tários oriundos de débitos de IPVA quando o contribuinte for pessoa
física.

§ 4º - V E T A D O.

Art. 2º - No caso de créditos tributários limitados à exigência exclu-
sivamente de multas referentes ao ICMS, inscritos ou não em dívida
ativa, cuja infração tenha ocorrido até 31 de março de 2018, a re-
dução de que trata o caput do art. 1º desta Lei será de:

I - 50% (cinquenta por cento) dos juros de mora e de 70% (setenta
por cento) das multas, no caso de pagamento em parcela única;
II - 35% (trinta e cinco por cento) dos juros de mora e de 55% (cin-
quenta e cinco por cento) das multas, no caso de pagamento em 15
(quinze) parcelas;
III - 20% (vinte por cento) dos juros de mora e de 40% (quarenta por
cento) das multas, no caso de pagamento em 30 (trinta) parcelas;

IV - 15% (quinze por cento) dos juros de mora e de 20% (vinte por
cento) das multas, no caso de pagamento em 60 (sessenta) parce-
las.

Art. 3º - O disposto nos artigos 1º e 2º aplica-se também:

I - ao saldo remanescente dos débitos consolidados de parcelamentos
anteriores;
II - ao ICMS relativo à substituição tributária; e
III - às multas decorrentes do descumprimento de obrigações aces-
sórias.

§ 1º - Na hipótese do inciso I deste artigo, ficam excluídos os créditos
que tenham sofrido redução em virtude de anistia ou de outros pro-
gramas de remissão, total ou parcial, concedidos no âmbito do Estado
do Rio de Janeiro;

§ 2º - Para efeitos do inciso I deste artigo, não se aplicará o disposto
nos parágrafos 1 º e 2°, do art. 6° da Lei n° 3.188, de 22 de fevereiro
de 1999.

§ 3º - Os débitos de que trata o caput do artigo 1º desta Lei, serão
consolidados na data da adesão ao programa, com todos os acrés-
cimos moratórios legais, nos termos da legislação aplicável.

§ 4º - Somente será admitido o parcelamento cujos valores conso-
lidados sejam iguais ou superiores à 450 (quatrocentas e cinquenta)
Unidades Fiscais de Referência - UFIR-RJ, incluídos o valor do re-
ferido imposto, atualizado, o dos juros de mora e o das multas apli-
cáveis, inclusive por descumprimento de obrigações acessórias.

Art. 4º - No caso de débito que reúna várias competências, serão
considerados os fatos geradores da última competência para fins de
aplicação do disposto no caput do artigo 1º.

Art. 5º - O prazo de adesão aos benefícios de que trata esta Lei será
de até 30 (trinta) dias após sua regulamentação por ato do Poder
Executivo, não podendo ser prorrogado.

§ 1º - O requerimento de que trata este artigo importa em confissão
irrevogável e irretratável dos débitos que o requerente tenha indicado,
nos termos dos arts. 389, 394 e 395, da Lei nº 13.105, de 16 de
março de 2015 - Código de Processo Civil, implicando renúncia irre-
tratável a qualquer direito com vistas a provocação futura, em sede
administrativa ou judicial, acerca do principal ou acessórios relativos
aos débitos, bem como na desistência de recursos ou medidas já in-
terpostos, além de condicionar o requerente à aceitação plena e ir-
retratável de todas as condições estabelecidas nesta lei e em sua re-
gulamentação.

§ 2º - Estando o débito inscrito em Dívida Ativa e havendo execução
fiscal ajuizada, deverá o devedor, no ato do requerimento, assinar ter-
mo dando-se por ciente da existência da execução fiscal.

§ 3º - Havendo impugnação ou recurso na esfera administrativa, de-
verá o devedor, após a adesão a este programa de benefício, e no
prazo de 30 (trinta) dias a contar da adesão, comunicar à junta de
Revisão Fiscal ou ao Conselho de Contribuintes a expressa, irrevo-
gável e irretratável renúncia ao direito em que se funda a impugnação
ou o recurso.

§ 4º - O parcelamento considera-se realizado com o pagamento da 1ª
parcela, sendo suspensa a exigibilidade do débito, nos termos do art.
151, III, do CTN.

§ 5º - Aplicam-se ao parcelamento previsto neste programa de be-
nefício as disposições do art. 173, do Decreto-Lei nº 05, de 15 de
março de 1975, especialmente quanto ao seu § 3º, no que tange à
incidência de juros de mora, equivalentes à taxa referencial do Sis-
tema de Liquidação e Custódia - SELIC - para títulos federais, acu-
mulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente à data
de consolidação do débito parcelado até o mês de efetiva liquidação
de cada parcela.

§ 6º - Fica vedada a utilização de montante objeto de depósito judicial
para fins de pagamento com base nesta Lei, sendo que as garantias
já apresentadas em juízo somente poderão ser levantadas após a efe-
tiva liquidação do crédito.

Art. 6º - O optante dos benefícios e parcelamentos de que trata esta
Lei deverá indicar, pormenorizadamente, no respectivo requerimento,
quais os débitos deverão ser nele incluídos, não havendo a neces-
sidade de adesão e liquidação de todos os débitos e pendências exis-
tentes, sejam referentes às obrigações principais, sejam em relação
às obrigações acessórias.

Parágrafo Único - Identificado a qualquer tempo o descumprimento
do disposto no caput, será cancelada toda a fruição das condições
especiais de pagamento concedidas com base neste programa de be-
nefício.

Art. 7º - No caso de opção de pagamento em mais de uma parcela,
o valor mínimo da parcela será de:

I - para contribuinte pessoa jurídica, o equivalente em Reais a 450
(quatrocentos e cinquenta) UFIR-RJ;
II - para contribuinte pessoa física, o equivalente em Reais a 65 (ses-
senta e cinco) UFIR-RJ.

Art. 8º - Na hipótese de opção de pagamento em parcela única, o
benefício será cancelado se o pagamento não ocorrer até o último dia
útil do mês de emissão do DARJ, independentemente de qualquer no-
tificação prévia.

Art. 9º - O parcelamento será imediatamente cancelado, independen-
temente de qualquer notificação prévia, nas seguintes situações:

I - não pagamento de 3 (três) parcelas consecutivas;
II - existência de parcela, ou saldo de parcela, não pago por período
maior do que 90 (noventa) dias, ainda que as demais estejam liqui-
dadas;
III - inadimplemento ou irregularidade de quaisquer outras obrigações
principais ou acessórias vencidas por período maior do que 60 (ses-
senta) dias.

Parágrafo Único - O cancelamento do parcelamento implica exigibi-
lidade imediata da totalidade do débito confessado e ainda não pago
e perda das reduções previstas nesta Lei, restabelecendo-se, em re-
lação ao montante não pago, os acréscimos legais na forma da le-
gislação aplicável, calculando-se o saldo remanescente de acordo
com o art. 168, do Decreto-Lei nº 05, de 15 de março de 1975.

Art. 10 - As reduções objeto deste programa de benefício não são
cumulativas com outras previstas na legislação vigente, ressalvada,
nos casos de débitos não inscritos em Dívida Ativa, a possibilidade de
cumulação com as estabelecidas nos artigos 70, 70-A, 70-B, 70-C,
70-D e 70-E da Lei nº 2.657, de 26 de dezembro de 1996.

Art. 11 - O requerimento de pagamento na forma e condições desta Lei
deverá atender às demais condições que vierem a ser fixadas em De-
creto do Poder Executivo, e não depende de apresentação de garantia
ou de arrolamento de bens, exceto quando já houver penhora em exe-
cução fiscal ajuizada ou qualquer outra modalidade de garantia apresen-
tada em juízo, que serão levantadas após a quitação do parcelamento.

Art. 12 - Ficam remitidos os créditos tributários relativos ao ICMS, exi-
gidos por meio de auto de infração ou nota de lançamento lavrados
até 31 de março de 2018, bem como os saldos de parcelamentos de
ICMS, constituídos até 31 de março de 2018, não inscritos em dívida
ativa, cujo saldo devedor em 26 de julho de 2018, seja inferior ao
equivalente em reais a 450 (quatrocentos e cinquenta) UFIR-RJ, in-
cluídos o valor do referido imposto, atualizado, o dos juros de mora e
o das multas aplicáveis, inclusive por descumprimento de obrigações
acessórias.

Parágrafo Único - O disposto no caput deste artigo se aplica também
aos créditos tributários relativos ao referido imposto inscritos em dí-
vida ativa até 26 de julho de 2018, cujos valores sejam inferiores ao
montante supramencionado.

Art. 13 - Os depósitos judiciais e demais garantias judiciais vinculados
aos débitos a serem pagos ou parcelados não poderão ser utilizados
para fruição dos benefícios desta lei, podendo ser levantados pela
parte após a liquidação da dívida.

Art. 14 - A inclusão de débitos no parcelamento de que trata esta Lei
não implica novação de dívida.

Art. 15 - O disposto nesta Lei não autoriza a restituição ou a com-
pensação de importâncias já pagas.

Art. 16 - Após a confirmação do pagamento da primeira parcela dos
débitos oriundos do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Auto-
motores, fica o contribuinte desimpedido junto ao DETRAN-RJ de: vis-
toriar, inspecionar quanto às condições de segurança veicular, regis-
trar, emplacar, selar a placa e licenciar veículo para a obtenção do
Certificado de Registro de Veículo - CRV ou do Certificado de Re-
gistro e Licenciamento de Veículo - CRLV, conforme disposto na Lei
nº 7.718, de 09 de outubro de 2017.

Art. 17 - O Poder Executivo deverá dar ampla publicidade, semes-
tralmente, no Portal da Transparência e no Diário Oficial, do valor to-
tal de recursos arrecadados com a fruição do benefício contemplado
na presente Lei, bem como sua respectiva aplicação.

Art. 18 - Altere-se o art. 1º da Lei nº 3266, de 06 de outubro de
1999, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º Fica proibida a cobrança de ICMS nas contas de ser-
viços públicos estaduais - energia e gás - de igrejas, templos
de qualquer culto, Santas Casas de Misericórdia, Hospitais
Beneficentes que atendam majoritariamente pacientes oriun-
dos do S.U.S. - Sistema Único de Saúde Associações Bra-
sileiras Beneficentes de Reabilitação - ABBRs, Associação
Fluminense de Reabilitação - FR, Associações de Pais e
Amigos dos Excepcionais - APAEs e Associações Pestalozzi,
desde que os imóveis estejam comprovadamente na posse
dos respectivos templos, igrejas Santas Casas de Misericór-
dia, Hospitais Beneficentes, Associações Brasileiras Benefi-
centes de Reabilitação - ABBRs, Associação Fluminense -
AFR, Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais -
APAES e Associações Pestalozzi (NR).”

Art. 19 - Os débitos fiscais referentes ao Imposto sobre a Proprie-
dade de Veículos Automotores Terrestres, que não estiverem inscritos
em Dívida Ativa, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 30 de ju-
nho de 2018, poderão ser recolhidos em até 10 (dez) parcelas, com
dispensa do pagamento de juros e de multas, inclusive moratórias,
apurados por RENAVAN.
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Art. 20 - Fica excepcionalizado da Lei Complementar nº 175, de 29
de dezembro de 2016 a presente Lei, por imperiosa necessidade do
Estado do Rio de Janeiro pagar o 13º (décimo terceiro) salário do Po-
der Executivo relativo ao ano de 2018.

Art. 21 - O Poder Executivo editará os atos regulamentares neces-
sários ao integral cumprimento desta lei complementar.

Art. 22 - V E T A D O.

Art. 23 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data da sua
publicação.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 2018
LUIZ FERNANDO DE SOUZA

Governador

Projeto de Lei Complementar nº 56/18
Autoria PODER EXECUTIVO, Mensagem Nº 33/2018.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.
Aprovada a matéria destacada: Emenda de Plenário Nº 01.

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO
DE LEI COMPLEMENTAR Nº 56 DE 2018,
ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 33/2018, DE
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, APROVA-
DO O PARECER DA COMISSÃO DE CONSTI-
TUIÇÃO E JUSTIÇA, QUE "DISPÕE SOBRE A
REDUÇÃO DE MULTA E DE JUROS DE MO-
RA, NO CASO DE PAGAMENTOS EM PARCE-
LA ÚNICA OU MAIS DE UMA PARCELA, DE
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS RELATIVOS AO
ICMS, NA FORMA QUE ESPECIFICA, DE
ACORDO COM O AUTORIZADO NO CONVÊ-
NIO ICMS 75/18"

Não foi possível sancionar integralmente a proposta, recaindo o veto
sobre o § 4º, do artigo 1º e sobre o artigo 22, ambos inseridos
através de emendas parlamentares.

Inicialmente, cumpre destacar que a inclusão do ITD dentro da sis-
temática prevista no Projeto de Lei acaba por criar dificuldades ad-
ministrativas para o controle da Fazenda, na medida em que tal tri-
buto é dotado de mecanismo de cobrança específica, nos inventários
judiciais e extrajudiciais, de modo que sua inserção no escopo do
Projeto não é viável do ponto de vista administrativo, além de criar
novas atribuições para órgão do Poder Executivo, afrontando a sepa-
ração de poderes.

Quanto ao artigo 22, ressalte-se, primordialmente que a revogação do
artigo 1° da Lei 7.529, de 07 de março de 2017 fulminará o Plano de
Recuperação Fiscal adotado pelo Estado do Rio de Janeiro, uma vez
que as ações da CEDAE são a garantia ofertada pelo Estado para o
empréstimo obtido, o qual permitiu a retomada do equilíbrio das con-
tas públicas.

Cabe enfatizar que o cumprimento literal do disposto na Lei
7.529/2017 e nas Leis Complementares nº 159/2017 (Plano de Re-
cuperação Fiscal) e nº 156/2016 (Plano de Auxilio aos Estados e ao
Distrito Federal), é essencial para que o Estado do Rio de Janeiro
alcance seu equilíbrio econômico-financeiro.

Diante do que foi exposto, não me restou outra escolha senão apor
veto parcial ao Projeto de Lei ora encaminhado à deliberação dessa
Egrégia Casa Parlamentar.

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Id: 2134193

LEI Nº 8100 DE 20 DE SETEMBRO DE 2018

INSTITUI O “PROGRAMA DE CONSCIENTIZA-
ÇÃO E ORIENTAÇÃO SOBRE A SÍNDROME
DE IRLEN” NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
E ALTERA A LEI ESTADUAL Nº 5.645, DE 06
DE JANEIRO DE 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Institui o “Programa de Conscientização e Orientação sobre a
Síndrome de Irlen” no Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - A Semana de Conscientização da Síndrome de Ir-
len será comemorada, anualmente, na segunda semana de outubro.

Art. 2º - O Programa instituído por esta Lei contará com a promoção
e conscientização sobre a Síndrome de Irlen, sintomas, diagnóstico e
tratamento através da distribuição de cartilhas e realização de pales-
tras:

I - nas unidades da rede pública e privada de ensino, voltada aos
educadores e alunos;
II - nas unidades de saúde pública voltados aos profissionais e usuá-
rios;
III - nas maternidades públicas e privadas;
IV - nos órgãos públicos do Estado do Rio de Janeiro, dentre outros.

Art. 3º - O órgão competente do Poder Executivo poderá celebrar
convênios e parcerias, com o objetivo de assistir às pessoas com a
Síndrome de Irlen.

Parágrafo Único - Os convênios e parcerias de que trata o caput
deste artigo devem tratar, principalmente, da aquisição de equipamen-
tos que facilitem a qualidade de vida das pessoas com Síndrome de
Irlen.

Art. 4º - O Anexo da Lei Estadual nº 5.645, de 06 de janeiro de
2010, passa a vigorar acrescido da data, de que trata o Parágrafo
Único do artigo 1º desta Lei:

“ANEXO
(…)

OUTUBRO
(…)

SEGUNDA SEMANA DO MÊS DE OUTUBRO - SEMANA DE
CONSCIENTIZAÇÃO DA SÍNDROME DE IRLEN. (NR)”

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 2018

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 2673/17
Autoria dos Deputados: Figueiredo e André Ceciliano

Id: 2134163

LEI Nº 8101 DE 20 DE SETEMBRO DE 2018

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA
INSTALAÇÃO DE TRAVA-QUEDA RETRÁTIL
ACOPLADO À TRAVA DE SEGURANÇA NOS
BRINQUEDOS INSTALADOS EM PARQUES
DE DIVERSÕES E EVENTOS DE ENTRETENI-
MENTO, NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam obrigados os responsáveis por parques de diversões
ou por eventos de entretenimento, no âmbito deste Estado, a insta-
larem o dispositivo de segurança trava-queda retrátil em equipamentos
dotados de trava de segurança.

§1º - Para os fins da presente Lei, entende-se como parque de di-
versões e eventos de entretenimento todo e qualquer local que dis-
ponibilize brinquedos para utilização pública, a título oneroso ou gra-
tuito.

§2º - O trava-queda retrátil deverá ser compatível com a carga de
ruptura.

§3º - Entende-se por trava-queda retrátil os que atenderem à norma
definida pela A.B.N.T. (Associação Brasileira de Normas Técnicas).

Art. 2º - Estão sujeitos à presente Lei os estabelecimentos públicos
ou privados, itinerantes ou permanentes, instalados em ambientes fe-
chados ou abertos.

Art. 3º - O descumprimento desta Lei sujeitará o infrator ao pagamen-
to de multa, no valor de 5.000 (cinco mil) UFIRs-RJ (Unidades Fiscais
de Referência do Estado do Rio de Janeiro).

Parágrafo Único - Em caso de reincidência, a multa estipulada será
aplicada em dobro.

Art. 4º - Reverter-se-ão ao Fundo Especial para Programas de Pro-
teção e Defesa do Consumidor - FEPROCON, de que trata a Lei nº
2.592, de 10 de julho de 1996, os recursos provenientes da aplicação
da multa prevista no art. 3º desta Lei.

Art. 5º - Os fornecedores de serviços de diversão e de eventos de
entretenimento terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias da sanção
desta Lei para se adequarem aos termos presentes.

Art. 6º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à
conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 2018

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 1684/16
Autoria da Deputada: Martha Rocha

Id: 2134164

LEI Nº 8102 DE 20 DE SETEMBRO DE 2018

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO USO DE
HIDRÓXIDO DE AMÔNIO EM ALIMENTOS, NO
ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica proibido, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, o uso
de Hidróxido de Amônio em alimentos, no âmbito do Estado do Rio
de Janeiro.

Art. 2º - O descumprimento desta lei acarretará, aos estabelecimentos
responsáveis, a aplicação de multa no valor equivalente a 2.000
UFIRs (Duas Mil Unidades Fiscais de Referência), computadas em
dobro no caso de reincidência.

Parágrafo Único - A penalidade de multa prevista no “caput” não eli-
de a aplicação das demais cominações administrativas e penais pre-
vistas para a hipótese do uso de substancias nocivas à saúde do
consumidor, inclusive as disposições da Lei n° 8.078, de 11 de se-
tembro de 1990 - Condigo do Consumidor, além das determinadas pe-
la Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e Vigilâncias Sa-
nitárias locais.

Art. 3º - A regulamentação desta lei caberá ao Poder Executivo, que
definirá o detalhamento técnico necessário ao seu fiel cumprimento, a
fiscalização e a aplicação da penalidade prevista no art. 2º, em caso
de descumprimento.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 2018

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 2617-A/2013
Autoria do Deputado: Luiz Martins

Id: 2134165

LEI Nº 8103 DE 20 DE SETEMBRO DE 2018

ALTERA A LEI Nº 4.397, DE 17 DE SETEM-
BRO DE 2004, QUE DISPÕE SOBRE A INSTA-
LAÇÃO DE DISPOSITIVOS HIDRÁULICOS VI-
SANDO O CONTROLE E A REDUÇÃO DO
CONSUMO DE ÁGUA E ADOTA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - A ementa da Lei nº 4.397, de 17 de setembro de 2004, pas-
sa a ter a seguinte redação:

“DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE DISPOSITIVOS E SIS-
TEMAS HIDRÁULICOS E ELÉTRICOS VISANDO AO CON-
TROLE E À REDUÇÃO DO CONSUMO DE ÁGUA E ENER-
GIA ELÉTRICA EM SUAS INSTALAÇÕES. (NR)”

Art. 2º - O Estado do Rio de Janeiro adotará, obrigatoriamente, em
todos os empreendimentos imobiliários destinados ao serviço público,
que venham a ser construídos a partir desta Lei, dispositivos hidráu-
licos e elétricos visando ao controle e a redução do consumo de
água.

Art. 3º - As edificações já existentes, na medida das possibilidades de
suas estruturas arquitetônicas, deverão ser adaptadas de acordo com
o que previsto nesta Lei.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 2018

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 925 -A/2015
Autoria do Deputado: Bruno Dauaire

Id: 2134166

LEI Nº 8104 DE 20 DE SETEMBRO DE 2018

DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO, EM ESTA-
BELECIMENTOS DE SAÚDE, DOS DIREITOS
DOS USUÁRIOS, NO ÂMBITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os estabelecimentos de saúde ficam obrigados a fixarem
placa que explicite os direitos dos usuários dos serviços de saúde no
Estado do Rio de Janeiro e manterem, no balcão de informações, um
exemplar com a íntegra da Lei Estadual nº 3613, de 18 de julho de
2001, que “dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das
ações de saúde no Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providên-
cias”.

Art. 2º - A placa será afixada na entrada do estabelecimento ou em
local de fácil visualização por todos os usuários, obedecendo as se-
guintes especificações:

I - a placa poderá ser confeccionada em ferro, PVC, acrílico ou outro
material resistente à ação do tempo;

II - a dimensão mínima será de 40 (quarenta) centímetros de largura
por 30 (trinta) centímetros de altura, e conterá a seguinte frase:

SÃO DIREITOS DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE, EN-
TRE OUTROS, TER UM ATENDIMENTO DIGNO, ATENCIOSO E
RESPEITOSO, SENDO RECEPCIONADOS POR PROFISSIONAIS
ESPECIALMENTE HABILITADOS PARA ESTE FIM, VEDADA A
REALIZAÇÃO DO PRIMEIRO ATENDIMENTO POR POLICIAL,
GUARDA DE SEGURANÇA, VIGILANTE OU ASSEMELHADO.

NO BALCÃO DE INFORMAÇÕES, ENCONTRA-SE UM EXEMPLAR,
COM A ÍNTEGRA DA LEI ESTADUAL Nº 3613, DE 18 DE JULHO
DE 2001, QUE ESTABELECE OS DIREITOS DOS USUÁRIOS DOS
SERVIÇOS DE SAÚDE NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

III - as letras serão todas maiúsculas, em cor que possibilite destacar
facilmente a frase, e ocuparão toda a largura da placa.

Art. 3º - Na mesma placa, será(ão) informado(s) o(s) número(s) te-
lefônico(s) através dos quais qualquer pessoa, sem necessidade de
identificação, poderá fazer sugestões ou denúncias acerca do atendi-
mento recebido.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 2018

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 1941-A/16
Autoria do Deputado: Nivaldo Mulim

Id: 2134167

LEI Nº 8105 DE 20 DE SETEMBRO DE 2018

CRIA O CIRCUITO HISTÓRICO E ARQUEOLÓ-
GICO DA PEQUENA ÁFRICA E INCENTIVA A
CRIAÇÃO DE CIRCUITOS QUE ABRANJAM
OS CAMINHOS DA DIÁSPORA AFRICANA PE-
LO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Cria o Circuito Histórico e Arqueológico da Pequena África,
abrangendo áreas da Região Portuária e Centro Histórico do Municí-
pio do Rio de Janeiro e demais caminhos da Diáspora Africana pelo
Estado.

Parágrafo Único - O circuito contempla áreas, espaços, paisagens,
personagens históricos, roteiros e qualquer outro elemento que retrate
a cultura de matriz africana e dos afrodescendentes presentes, ou ain-
da a serem identificados, no âmbito da Região Portuária, Centro His-
tórico da Cidade do Rio Janeiro, ilhas e demais áreas identificadas no
recôncavo da Baía da Guanabara e interior do Estado do Rio de Ja-
neiro.

Art. 2º - No âmbito da cidade do Rio de Janeiro, ficam criados os
circuitos e, incentivados por esta Lei, os locais e áreas da Região
Portuária e Centro Histórico do Rio de Janeiro delimitados conforme
os Anexos I e II.

Art. 3º - O circuito no interior da Baía da Guanabara abrangerá as
ilhas que no passado serviram de área de quarentena e de depósitos
de cativos africanos, a saber: Ilha de Bom Jesus, hoje ligada à ilha
do Governador (Fundão) e Ilha das Enxadas (sob administração da
Marinha do Brasil).

Art. 4º - O circuito poderá ser ampliado para os demais municípios no
entorno da Baía da Guanabara, através da instalação de sinalização
gráfica vertical indicativa das rotas internas da Diáspora Africana,
abrangendo antigos portos, mercados de escravos, cemitérios, igrejas,
irmandades, áreas das antigas propriedades rurais, vilarejos e demais
logradouros identificados como ponto de chegada e dispersão da po-
pulação africana e seus descendentes no período da escravidão afri-
cana no Brasil.

Art. 5º - Os quilombos e áreas doadas a famílias ou grupos rema-
nescentes de ex-cativos serão incluídos no circuito, recebendo, do Po-
der Público estadual, a devida atenção para instalação de sinalização
gráfica vertical indicativa, além do apoio para o desenvolvimento de
atividades educacionais e culturais que enalteçam as tradições sócio-
culturais ligadas à valorização da cultura afrobrasileira e de matriz afri-
cana.


